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Nota dos tradutores





			Como o leitor perceberá, James McGilvray, ao editar o texto, tentou manter o tom informal que caracterizou suas entrevistas com Chomsky – inclusive nos trechos que não são propriamente “transcrições de entrevistas”, como os apêndices. Essa natureza “falada” do texto frequentemente resultou em omissões, uso ambíguo de pronomes, redundâncias etc. Assim, a tradução do texto envolveu alguma tensão entre dois princípios, o da fidelidade ao texto original e o da obtenção de um texto tão claro quanto necessário à compreensão do leitor. As intervenções de McGilvray serão marcadas com colchetes angulares (“<” e “>”), enquanto as intervenções dos tradutores e dos editores brasileiros são sempre assinaladas pelo uso dos colchetes tradicionais (‘[“ e “]”).


		


	

		

			
 
Introdução





			Ao mesmo tempo que este livro interessa ao especialista, ele também pretende alcançar um público mais geral. O título, A ciência da linguagem, pode parecer assustador, mas as contribuições do professor Noam Chomsky à entrevista podem ser compreendidas por todos. Mesmo assim, se os leitores desejarem algum auxílio ou informação adicional para entender por que Chomsky adota um ponto de vista não usual, eu forneço amplas explicações. Contudo, alguns podem ainda perguntar por que deveriam se interessar pela ciência da linguagem, de maneira geral, ou pela visão de Chomsky sobre a linguagem, de maneira particular. 


			Uma série recente da PBS (janeiro de 2010), The Human Spark [A faísca humana], estrelada por Alan Alda, questionou o que torna os seres humanos contemporâneos únicos. Afinal de contas, os hominídeos existem há centenas de milhares de anos, mas foi apenas recentemente, em termos evolutivos (uma estimativa razoável diria que algo em torno de 50 mil e 100 mil anos atrás), que os humanos começaram a mostrar poderes cognitivos notáveis, que nos distinguem claramente dos chimpanzés e dos demais primatas superiores. Formamos comunidades que vão além da noção de família e não envolvem contato direto com outros; temos ciência e matemática e buscamos explicações derradeiras, às vezes na forma de religiões; pensamos sobre coisas temporal e espacialmente distantes e produzimos e apreciamos ficção e fantasia; organizamos e planejamos o futuro de uma maneira que vai muito além do que as outras criaturas o fazem; especulamos; desenhamos e empregamos outras formas artísticas; produzimos e apreciamos música; vemos conexões entre eventos distantes e buscamos explicações que se mostram confiáveis e geram boas políticas; e assim por diante. A conclusão a que a série da PBS chegou foi que a introdução da linguagem deve certamente estar entre os mais importantes fatores que explicam como essas capacidades notáveis chegaram a nós. 


			Essa conclusão faz sentido de diversas maneiras. Não se pode especular e pensar sobre alguma matéria distante e próxima a menos que você possua algum jeito de construir um número ilimitado de pensamentos complexos passíveis de separar das circunstâncias correntes e estender sobre tempos e circunstâncias arbitrárias. A linguagem fornece essa capacidade. Não se pode organizar e construir projetos envolvendo cooperações entre indivíduos a menos que você tenha uma maneira de planejar o futuro, cotejando possibilidades e atribuindo papéis específicos; a linguagem fornece isso. Não se pode fazer ciência sem buscar explicações básicas e conceitos matemáticos e maneiras exatas de quantificação; há uma boa razão para pensarmos que a linguagem oferece ao menos a capacidade para contar e medir coisas. E por aí afora. A música pode ser independente da linguagem; isso ainda não está claro. Contudo é óbvio que nem a música nem outras formas de arte podem oferecer todos os benefícios cognitivos que a linguagem pode; nem tornar todos esses benefícios disponíveis aos humanos que desenvolveram a linguagem. A linguagem é o meio expressivo – e criativo – primordial.


			Então, uma razão para que alguém se interesse pela ciência da linguagem é porque ela nos mostra o que as línguas naturais são, o que nos dá – e a nenhuma outra criatura – a linguagem e o que explica a introdução da linguagem e os primórdios de nossas capacidades cognitivas notáveis.


			É particularmente importante compreender a visão de Chomsky sobre esses assuntos, não apenas porque ele praticamente criou sozinho a ciência moderna da linguagem e, desde então, tem influenciado o trabalho de muitas pessoas que fizeram avançar essa ciência, mas também por aquilo que ele e seus colegas descobriram sobre a linguagem – particularmente nos últimos anos – e pelas implicações dessas descobertas sobre tópicos de interesse mais amplo, que Chomsky adota em seu famoso trabalho político e em seus menos conhecidos, mas importantes, trabalhos filosóficos. Para Chomsky, a ciência da linguagem é uma ciência natural objetiva que trata a linguagem como um sistema de base biológica que evoluiu a partir de um único indivíduo e foi geneticamente transmitido a sua prole. A evolução do tipo que ele descreve – muito diferente das histórias gradualistas comuns sobre a evolução dos sistemas complexos – explica satisfatoriamente como a linguagem surgiu. Existem implicações importantes sobre o fato de que a linguagem é um “objeto natural” e que surgiu pelos meios do tipo de evolução que Chomsky descreve. 


			Uma implicação da ideia de que a introdução evolucionária da linguagem pode ter nos tornado a espécie única que somos é que ela explica, talvez por si mesma, o que é humano sobre a natureza humana. Se for assim, existe uma causa naturalística – não religiosa, tampouco meramente especulativa – daquilo que nos torna únicos e suas origens. Sendo assim, e supondo que as necessidades fundamentais de uma criatura são baseadas em sua natureza, poderíamos encontrar uma base naturalística para pontos de vista sobre a vida plena desse tipo de criatura. Esse tópico é mencionado até certo ponto na discussão, mas apenas de maneira incipiente – por mais tentador que o prospecto de uma base científica para a vida possa parecer. Chomsky, o cientista, almeja (como qualquer cientista deveria) uma boa teoria da na­tureza humana antes que possa estar seguro sobre seus comprometimentos. Contudo, tal teoria ainda não existe. Ainda assim, a questão sobre o que é uma vida plena para os seres humanos é suficientemente importante e requer discussão e, ao menos, tentativas de respostas.


			O cerne desse volume é a transcrição de quatro sessões de debate/entrevista que eu tive com Noam Chomsky em 2004. Em janeiro de 2009, tive a oportunidade de entrevistá-lo novamente, a respeito da perfeição da faculdade da linguagem – um tema proeminente no programa minimalista chomskyano. Os trechos relevantes da transcrição dessa entrevista de 2009 foram colocadas em lugares apropriados como parte das transcrições das sessões de 2004. 


			As contribuições do professor Chomsky exigiram pouquíssima edição – em geral, tive de eliminar conversas anteriores e posteriores à entrevista, apagar alguns falsos começos e acrescentar algumas referências. Essas mudanças não estão indicadas no texto. Nos pontos em que as transcrições de seus comentários precisavam de alguma explicação para o público geral, inseri frases e palavras entre parênteses. A transcrição de minhas perguntas para Chomsky e minhas contribuições para a discussão exigiram um pouco mais de edição, e não indiquei no texto essas modificações.


			As sessões de entrevista foram informais, mais parecidas com discussões entre amigos que concordam sobre o assunto e que querem explorar as implicações daquilo que se tem chamado de biolinguística do que com uma entrevista formal. Em parte por causa disso, a discussão às vezes pula de um tópico para outro e reintroduz temas em diferentes contextos. Para auxiliar os leitores que não estão familiarizados com os assuntos abordados e que poderiam preferir mais continuidade e organização temática, reestruturei algumas partes da transcrição e introduzi duas seções que organizam a discussão acerca de dois grandes tópicos: a ciência da linguagem e da mente e o estudo da natureza humana. Dentro de cada um, debatemos vários tópicos de maneira coerente. Cada um deles está organizado em um capítulo com um título específico. Tentei eliminar repetições, mas algumas permanecem. Nos lugares em que elas aparecem, creio que são justificáveis, pois mostram um tema discutido anteriormente em um novo contexto no qual podemos explorar sua relevância dentro de um assunto diferente.


			Também tentei fornecer outro tipo de ajuda. Os leitores provavelmente chegarão ao texto com diferentes ideias sobre a linguagem e seu estudo, com diversos níveis de conhecimento em Linguística e em Linguística chomskyana. Em uma tentativa de ajudar aqueles que gostariam de um guia enquanto leem, coloquei no texto principal diversos apontadores como este: <C>. Eles indicam que existem explicações e comentários em uma seção separada do livro e estão indexados pelo número da página ao texto. Contudo, deixei em apêndices específicos os pontos em que os comentários e as explicações são extensivos. Ao longo do livro, tentei fazer comentários e dar explicações tão úteis quanto possível para aqueles que vão ler este material. O professor Chomsky revisou o texto editado e comentado e fez diversas sugestões, que levaram ao aprimoramento do material. Sou muito grato a seus comentários, particularmente àqueles que me fizeram melhorar as explicações e os apêndices. Pelos erros que permanecem, sou completamente responsável.


			Também sou grato a muitas pessoas por discussões e trocas de correspondências a respeito de tópicos relacionados a este livro ao longo dos anos. Entre elas, Paul Pietroski, Terje Lohndal, Sue Dwyer, John Mikhail, Georges Rey, Anna Maria diSciullo, Cedrick Boeckx, Rob Stainton, David Barner, Mark Baker, Sam Epstein, Lila Gleitman, Laura Petitto, Wolfram Hinzen, Matthias Mahlmann, Lisa Travis e muitos outros – além de vários estudantes. Devo a eles meu agradecimento.


			Agradeço também a Jaqueline French por ter lido e editado cuidadosamente o texto e feito diversas correções; isso foi uma tarefa árdua. Também gostaria de reconhecer a ajuda financeira parcial das bolsas do Social Sciences and Humanities Research Council of Canada na preparação deste volume. 


			Os tópicos que aparecem nas discussões variam grandemente e incluem a natureza humana, a moralidade e a universalidade, a ciência e o senso comum, a natureza da linguagem e seu estudo e a evolução da visão chomskyana sobre esses assuntos. Não obstante, temas concernentes à ciência da linguagem e da mente e suas implicações para teorias da natureza humana e implicações sociais são dominantes. As entrevistas de 2004 aconteceram pouco depois da apresentação de Chomsky na reunião anual da Linguistic Society of America, de um artigo que passou a ser conhecido como “Three Factors” (a versão publicada desse artigo aparece na revista Linguistic Inquiry; veja Chomsky, 2005a). Alguns segmentos consideráveis da discussão centram-se sobre temas importantes desse texto. Os leitores podem querer ler esse artigo. Eu também sugiro que leiam o texto de Hauser, Fitch e Chomsky sobre a faculdade da linguagem e sua evolução, publicado na revista Science em 2002. Alguns podem achar a discussão sobre a teoria da linguagem no artigo da Linguistic Inquiry um pouco difícil, mas as primeiras partes do texto são acessíveis ao público geral, desde que lidas com atenção. De qualquer forma, nossas entrevistas se focaram nos assuntos discutidos naquelas partes acessíveis, além de suas fundações e implicações. Nossas discussões evitaram conceitos técnicos, exceto quando são cruciais para esclarecer alguns temas controversos e ainda não usuais da visão chomskyana sobre linguagem e mente e sobre suas implicações para a compreensão da natureza humana e também para a política. 


			A não ser quando se discute algum tema técnico, os comentários de Chomsky são acessíveis ao público geral, ao mesmo tempo que são interessantes para os especialistas. Tentei tornar minhas contribuições compreensíveis para um aluno de graduação não especialista. Alguns leitores podem se perguntar por que algumas vezes eu contrasto a visão de Chomsky com a visão de filósofos (ao invés de me concentrar em linguistas ou biólogos, dada a ênfase na Biolinguística). Primeiro porque normalmente Chomsky também faz isso. Ele tem pouca simpatia com muito do que acontece na contemporânea filosofia da mente e na filosofia da linguagem. Indicar o quanto e o porquê Chomsky é crítico a respeito desses pontos fornece insights sobre sua visão e sobre como justificá-la. Isso também liga seu trabalho em Linguística e estudo da mente humana a temas mais filosóficos que podem ser de interesse a qualquer leitor. 


			Chomsky se intitula racionalista e liga suas perspectivas teóricas a uma longa tradição na filosofia e na psicologia (o estudo da mente), que inclui cientistas-filósofos e filósofos como Descartes, os platonistas de Cambridge e alguns românticos (Wilhelm von Humboldt e A. W. Schlegel, entre outros). O racionalismo, como entendido por Chomsky, consiste em um conjunto de propostas – um procedimento, uma estratégia ou uma metodologia – para estudar a mente humana e a linguagem de maneira particular. A metodologia não é escolhida ao acaso: ela é adotada porque os racionalistas acreditam que ela ofereça a melhor maneira de proceder na construção de uma ciência naturalista da mente e da linguagem; uma ciência que, enquanto se diferencia da Física e da Química em sua matéria, é, tal como elas, uma ciência natural. 


			Os racionalistas, em seu estudo da linguagem e da mente, tentam seriamente levar em consideração dois conjuntos de observações sobre a língua e seu uso e sobre como a linguagem e outras capacidades mentais humanas se desenvolvem na criança. Uma é chamada de “pobreza de estímulo” e se aplica a todos os domínios cognitivos, como a visão, a audição, o reconhecimento facial e de objetos etc. O outro, o “aspecto criativo do uso da linguagem”, é específico à linguagem. As observações sobre a pobreza de estímulo concernentes à linguagem são as seguintes: as crianças desenvolvem automaticamente uma língua, sem qualquer treinamento formal, em condições nas quais os dados são às vezes limitados e frequentemente corrompidos. Isso ocorre mais ou menos na mesma época e da mesma maneira para toda a população humana, independentemente da inteligência geral do indivíduo e do acesso à escola. Por causa desses fatos, os racionalistas assumem que é razoável acreditar que muito da estrutura da mente humana e de seu “conteúdo” deve, de alguma forma, ser fixo ou inato. Desde mais ou menos um século e meio atrás, e com crescentes evidências de restrições genéticas, físicas, químicas e computacionais sobre as maneiras pelas quais os organismos se desenvolvem e crescem, os racionalistas pas­saram a aceitar que a melhor maneira de conceber como a mente se desenvolve é aderir à ideia de que a mente é composta de várias partes, ou “órgãos”, que crescem ou se desenvolvem de acordo com uma programação estabelecida pelo genoma humano e por outras restrições de desenvolvimento. Ou seja, eles passaram a entender que a melhor maneira de ver a concepção racionalista tradicional de que os poderes da mente humana se desenvolvem sob condições de pobreza de estímulo é assumir que eles devem ser inatos e crescer de tal maneira por causa de restrições biológicas, físicas e computacionais que regulam seu desenvolvimento. Isso explica por que o estudo racionalista tradicional da linguagem e de seu desenvolvimento passou a ser chamado de “Biolinguística”.   


			Quanto às observações sobre o aspecto criativo do uso da linguagem, diz-se que o uso da linguagem humana parece não ter antecedentes causais (pode-se pensar ou dizer qualquer coisa, sem considerar as circunstâncias que estão fora do corpo ou da cabeça). O uso da linguagem permite um número indefinidamente grande de complexos estruturados de conceitos (expressos por sentenças) com relação a qualquer contexto. Ainda assim, as sentenças produzidas em uma ocasião são quase sempre apropriadas às circunstâncias às quais elas “falam”. Os racionalistas tradicionais geralmente acreditavam que essas observações indicavam que os seres humanos pudessem ser vistos como livres em seus pensamentos, deliberações e ações. Os racionalistas atuais concordam com isso, mas, por acreditarem que as línguas são mais bem compreendidas como sistemas computacionais que ganham corpo biologicamente como órgãos na mente/cérebro, eles também devem tentar compreender como um sistema determinístico em nossa cabeça pode ter algum papel na derivação de um uso tão obviamente criativo, novo e coerente pelas pessoas. E eles então assumem que o sistema central computacional da linguagem é “modular” e opera mais ou menos de forma autônoma, “gerando” um número indefinidamente grande de maneiras estruturadas de falar, pensar e compreender. Plausivelmente, esta é a raiz da flexibilidade dos poderes cognitivos humanos: as mentes humanas podem co­locar, em formas estruturadas, qualquer número de materiais conceituais estruturados, cada qual sendo distintamente discer­nível um do outro. Mas, juntamente com essas suposições sobre a capacidade do sistema computacional e sobre o que ele permite aos seus usuários, os racionalistas contemporâneos acreditam que o modo como esses recursos unicamente humanos são usados não é determinado pelo sistema computacional. As consequências dessas suposições são importantes. Por causa delas, é razoável afirmar que os humanos são realmente livres na maneira como usam a linguagem; além disso, é possível afirmar que, caso se deseje uma ciência natural da linguagem, a única maneira de consegui-la é focar-se inteiramente na natureza, no desenvolvimento e nas operações do “órgão linguístico” de uma pessoa; não nos usos de seus recursos pelas ações linguísticas ou pelos comportamentos de uma pessoa. Por isso, a ciência da linguagem é a ciência de um sistema interno: racionalistas são internalistas. Em resumo, então, os racionalistas de hoje, assim como os do passado (porque eles também levavam a sério as observações sobre pobreza e criatividade), são cientistas da mente e da linguagem tanto inatistas quanto internalistas, em suas premissas sobre como proceder. 


			O racionalismo contrasta com o empirismo, que tenta minimizar seu comprometimento com o inatismo, ou com o inatismo de uma língua específica, no estudo da linguagem e de outras “capacidades cognitivas superiores”, sustentando, ao contrário, que muito da estrutura cognitiva e do “conteúdo” da mente humana resulta primordialmente da “experiência” e de algum tipo de mecanismo de “aprendizado” generalizado. Os empiristas não são inatistas e estão comprometidos em incluir o mundo e suas relações no estudo da mente. Ao contrário dos racionalistas, eles acreditam que uma ciência da linguagem deva, em alguma medida, ser uma ciência do comportamento linguístico e de como a mente se relaciona com o mundo exterior à nossa cabeça. Suas suposições sobre a metodologia para o estudo da mente dominam a atual pesquisa na psicologia, na filosofia e nas “ciências cognitivas” correlacionadas. Para os empiristas, a linguagem tende a ser vista como uma invenção humana, uma instituição na qual os jovens são introduzidos por meio de procedimentos de treino, de tal forma que eles adotam as “regras de usos” praticadas por uma comunidade de falantes. Os empiristas acreditam que o estudo da linguagem deve ser feito em bases não inatistas e externalistas.


			Obviamente, as diferentes concepções dos racionalistas e dos empiristas levam-nos a desenvolver suas pesquisas sobre assuntos bem diversos, adotando visões variadas sobre o tratamento da linguagem como um “objeto natural”, para usar a terminologia de Chomsky. Discuto o racionalismo e o empirismo com algum detalhe no Apêndice III. Para mais detalhes, veja o livro de Chomsky Linguística cartesiana (especialmente a terceira edição, com uma introdução escrita por mim) e o capítulo de Norbert Hornstein no livro The Cambridge Companion to Chomsky [O guia de Cambridge para Chomsky]. Os leitores devem ser avisados de que “empirismo” não significa “empírico”, assim como “racionalista” não significa “não empírico”. Os racionalistas não almejam ser menos empíricos que os químicos ou biólogos. De fato, Chomsky tem insistido longamente que a única metodologia apropriada para desenvolver uma teoria da linguagem é aquela também empregada na Química e na Física. O estudo da linguagem difere das outras ciências naturalistas apenas na matéria-objeto e nas técnicas experimentais. Essa abordagem parece ser apropriada, o que pode ser demonstrado por seu sucesso – pelo progresso da adequação explanatória e descritiva, afirmações formais explícitas, simplicidade, objetividade e acomodação a outras ciências (aqui, especialmente a Biologia). Para discussões adicionais sobre o assunto, veja McGilvray (no prelo).


		


	
		
			
PARTE I



 A ciência da linguagem e da mente

		

	
		
			
1
 Linguagem, função, comunicação: a linguagem e seu uso



			JM: Vou começar com uma questão que diz respeito à natureza da linguagem e às funções a que a linguagem serve. Está claro que a linguagem é um elemento central da natureza humana: é provável, inclusive, que seja o elemento que nos distingue. Você concebe a linguagem como tendo uma base biológica e, portanto, como inata – incorporada em nossos genomas de tal modo que seu surgimento é automático durante o crescimento de uma criança normal. E você reconhece que a linguagem é um recurso cognitivo muito útil, que tem muitas funções e que dá aos seres humanos uma extraordinária vantagem cognitiva, quando comparados a outras criaturas da natureza. Mas você resiste à ideia de que a linguagem se desenvolveu no ser humano porque ele aperfeiçoou sua capacidade de comunicação. Além disso, você é contra a ideia de que a linguagem seja algum tipo de invenção social, uma instituição que criamos para servir às nossas necessidades e que transmitimos às nossas crianças por algum tipo de treinamento ou de influência social. Você poderia explicar por que sustenta tais ideias?

			NC: Antes de qualquer coisa, comecemos pela noção de função. Essa não é uma noção biológica ou psicológica clara. Por exemplo, se eu lhe perguntar qual é a função do esqueleto, você dirá: “O esqueleto serve para que você se mantenha ereto, evita que caia no chão”. Isso não é falso, mas o mesmo se pode dizer da função de armazenar cálcio, de produzir células sanguíneas, e de todas as outras coisas que o esqueleto faz. Com efeito, por que o esqueleto? Por que, mesmo, foi que você escolheu o esqueleto? Tentamos olhar para o organismo de um certo ponto de vista a fim de compreendê-lo a partir do que sabemos sobre seus componentes. Mas esses componentes fazem todo tipo de coisa; dizer qual é a função deles depende do que mais interessa a você. Em uma primeira aproximação, sem pensar muito, as pessoas identificam a função de um sistema com o modo como ele é normalmente usado, ou com seu uso “mais fundamental”. No caso do esqueleto, por exemplo, alguma outra coisa poderia armazenar cálcio, e o esqueleto seria, ainda assim, necessário para manter o corpo ereto; por isso, essa é sua função. <C>

			Agora, consideremos a linguagem. Qual é seu uso característico? Bem, provavelmente 99,9% de seu uso é interno à mente. Você não fica um minuto sequer sem falar consigo mesmo. É necessária uma força de vontade inacreditável para que alguém não fale consigo mesmo. Essas conversas mentais não costumam se dar por meio de sentenças completas. Há obviamente linguagem no que se passa em nossa cabeça, mas ela aparece aos pedaços, em fragmentos paralelos, superpostos etc. Assim, se você olhar para a linguagem do modo como os biólogos olham para outros órgãos do corpo e para seus subsistemas, o que você obtém? O que você está fazendo quando fala consigo mesmo? A maior parte do tempo você está se torturando a si próprio… <Risadas.> Você poderia pensar que está sendo iludido, ou poderia perguntar: por que essa pessoa me trata desse modo? Ou seja lá o que for. Assim, você poderia dizer que a função da linguagem é a de torturar a si próprio. Mas é claro que isso não é sério.

			É perfeitamente verdade que a linguagem é usada para comunicação. Mas tudo o que você faz é usado para comunicação – seu estilo de cabelo, seus maneirismos, seu modo de caminhar, e assim por diante. Portanto, é claro que a linguagem é usada para comunicação.

			Na verdade, uma parte muito pequena da linguagem é externalizada – é apenas aquilo que sai de sua boca ou de suas mãos, se você usar uma língua de sinais. Mas mesmo essa parte frequentemente não é utilizada para comunicação em qualquer sentido do termo que tenha algum significado independente. Se por “comunicação” você quiser dizer qualquer forma de interação, o.k., ela é usada para comunicação. Ainda assim, digamos que a noção de “comunicação” signifique algo específico – algo como “veicular informação”; mesmo desse modo, uma parte muito pequena dos aspectos externalizados da linguagem será usada para comunicação. Por exemplo, se você está em uma festa, há muita gente falando, conversando. Mas a quantidade de comunicação, no sentido mencionado, que está se desenrolando é minúscula: as pessoas estão apenas se divertindo, ou conversando com seus amigos, ou seja lá o que for. Por isso, a maior parte da linguagem em uso é de natureza interna; o que é externo é uma pequena fração dela <e o que se usa para comunicação é, em um sentido muito importante, uma fração ainda menor dela>. Como as funções da linguagem são usualmente definidas de modo informal, não faz muito sentido dizer que a função da linguagem é a comunicação.

			Um tópico interessante, que deveria ser investigado algum dia, é o de que nosso discurso interno [internal speech] é, muito provavelmente, constituído de fragmentos de discurso exterior [external speech] reinternalizados, e o de que o discurso interior [inner speech] é, também muito provavelmente, inacessível à introspecção. Mas essas são questões que abrem muitas portas, portas que continuam no máximo entreabertas. 

			Bem, então vamos dirigir nosso olhar para a linguagem de um ponto de vista evolucionário. Sabemos que existem sistemas de comunicação animais. Toda espécie, das superiores às formigas, possuem um sistema de comunicação, e há estudos comparativos interessantes desses sistemas. Considere, por exemplo, o livro de Marc Hauser sobre a evolução da comunicação. Não tem muito a ver com evolução propriamente dita; é um estudo comparativo dos diferentes tipos de sistemas de interação entre animais. E esses realmente parecem ser sistemas de comunicação. Todo animal possui um pequeno conjunto de modos de indicar algo para os outros. Interpretamos alguns desses modos como “Águias chegando; dê o fora!”. Se você analisa o que está acontecendo, é apenas: aquelas folhas estão se mexendo, e daí algum som sai da boca da criatura. Algumas dessas mensagens são de autoidentificação: “Ei, estou aqui!”, e algumas são chamadas de acasalamento. Mas não muito mais que isso.

			Existe um tipo de taxonomia dos chamados animais, mas não é possível encaixar a linguagem humana, nem mesmo grosseiramente, em qualquer das categorias da taxonomia. Seja lá o que for que sejam tais chamados, eles constituem, em aparência, um código; mas não há qualquer relação com a linguagem humana. Isso não é tão surpreendente: aparentemente, nossos parentes mais próximos que ainda sobrevivem estão afastados de nós por cerca de 10 milhões de anos em tempo evolucionário; assim, não esperamos, realmente, encontrar nada que se assemelhe à linguagem humana em outros animais vivos. Portanto, alguns animais de fato possuem sistemas de comunicação, mas não parece que possuam qualquer coisa que se assemelhe a uma língua. Considere agora a linguagem humana. De onde ela vem? Bem, tanto quanto podemos afirmar a partir do registro fóssil, hominídeos com um aparato fisiológico superior viveram em uma pequena parte da África por centenas de milhares de anos. Já sabemos, por outro lado, que a linguagem humana surgiu há não mais que cerca de 60 mil anos. E o modo pelo qual sabemos disso é que essa é a data em que começa a difusão da espécie a partir da África em direção à Eurásia. Hoje é possível seguir o curso dessa jornada de muito perto, por meio da análise de marcadores genéticos etc.; há um consenso bastante razoável sobre isso. A jornada a partir da África se inicia aproximadamente naquela data e se desenrola muito rapidamente em tempo evolucionário. Um dos primeiros lugares para onde nossos ancestrais se dirigiram foi o Pacífico – o sul da Eurásia. Chegaram à Nova Guiné, à Austrália, e assim por diante, onde vivem agora o que chamamos de “povos primitivos”, que na verdade são, para todos os efeitos, idênticos a nós. Não há qualquer diferença genética cognitivamente significativa que alguém tenha detectado entre nós e eles. Se acontecesse de eles estarem aqui neste momento, estariam falando inglês; e se acontecesse de nos encontrarmos no meio deles, estaríamos falando sua língua. Tanto quanto se sabe, virtualmente não existe diferença genética detectável no seio de nossa espécie que seja relacionada à linguagem – de fato, o mesmo se pode dizer em relação às nossas demais características. Diferenças genéticas entre seres humanos são extremamente pequenas, quando comparadas com outras espécies. Prestamos muita atenção a elas, mas isso não é de surpreender. Então, há algum tempo, talvez 60 mil anos atrás, a linguagem estava lá, em sua forma moderna, sem mudanças adicionais. Bem, quanto tempo antes disso ela surgiu? Do presente, é possível olhar para o registro dos fósseis, e não há, realmente, uma indicação de que estivesse lá antes disso. Na verdade, os efeitos de se possuir um sistema simbólico complexo dificilmente podem ser encontrados lá antes de 60 mil a 100 mil anos atrás. Parece que pouca coisa mudou por centenas de milhares de anos, e então, de repente, houve uma enorme explosão. Por volta de 70 mil ou 60 mil anos atrás, talvez um pouco antes, por volta de 100 mil anos atrás, você começa a encontrar arte simbólica, notações que refletem eventos astronômicos e meteorológicos, estruturas sociais complexas… apenas uma irrupção de energia criativa que de algum modo surge em um instante de tempo evolucionário – talvez 10 mil anos ou algo assim, o que é nada. Desse modo, parece não haver qualquer indicação de que estivesse lá antes, e parece que tudo permaneceu igual depois. Isto é, tem-se a impressão, dado o tempo envolvido, de que houve um súbito “grande salto para a frente”[great leap forward]. Alguma pequena modificação genética que de algum modo reconfigurou ligeiramente o cérebro. Sabemos tão pouco sobre neurologia; mas não consigo imaginar como possa ser diferente disso. Assim, alguma pequena mudança genética levou à reconfiguração do cérebro que tornou disponível essa capacidade. E com ela veio toda a gama de opções criativas <C> que estão disponíveis para os seres humanos dentro de uma teoria da mente – uma teoria da mente de segunda ordem, de modo que você sabe que alguém está tentando fazer que você pense o que outra pessoa quer que você pense. É muito difícil imaginar como tudo isso poderia ter evoluído sem a linguagem; ao menos, não conseguimos imaginar outra maneira de fazer isso sem uma língua. E a maior parte de tudo isso é pensar, planejar, interpretar, e assim por diante; é interno à mente.

			Bem, mutações acontecem no indivíduo, não em um grupo de pessoas. Sabemos, incidentalmente, que se tratava de um pequeno grupo de procriação – um pequeno grupo de hominídeos em algum canto da África, aparentemente. Em algum indivíduo daquele pequeno grupo, deu-se uma pequena mutação, levando ao “grande salto para a frente”. Tinha de acontecer a uma única pessoa. E o que aconteceu foi algo que essa pessoa transmitiu a sua prole. E, aparentemente em um período muito curto de tempo, essa modificação dominou o grupo; por isso, ela deve ter trazido alguma vantagem seletiva. Mas pode ter sido um período muito curto de tempo em um pequeno grupo de procriação. Bem, o que foi que aconteceu? A hipótese mais simples – não há razão para duvidar dela – é que passamos a ter Merge. Adquirimos uma operação que nos permite tomar objetos mentais <ou conceitos de algum tipo>, já construídos, e fazer objetos mentais maiores a partir deles. Isso é Merge. Assim que você adquire essa operação, passa a dispor de uma variedade infinita de expressões <e pensamentos> hierarquicamente estruturados. 

			<Quando Merge surgiu> já possuíamos sistemas sensório-motores, que eram empregados, provavelmente, apenas de modo marginal. Com efeito, a ideia de utilizá-los para fins de externalização do pensamento pode muito bem ter vindo mais tarde. Além disso, tínhamos sistemas cognitivos de algum tipo. Eram rudimentares – talvez víssemos as coisas de um modo diferente, por exemplo. Seja lá como for, parece que tais sistemas não eram como os sistemas cognitivos de outros animais, por razões que foram bem colocadas nos séculos XVII e XVIII. Aparentemente, tais sistemas já estavam lá. Uma vez que você adquiriu essa técnica de construção e uma infinita variedade de expressões estruturadas hierarquicamente para fazer uso dos sistemas de pensamento disponíveis (ou <o que Chomsky chama de> “sistemas concepto-intencionais”), você pôde subitamente pensar, planejar, interpretar, de uma maneira que ninguém podia até então. E se sua prole tivesse essa capacidade também, ela teria uma vantagem seletiva. E se, em algum lugar dessa cadeia, surgiu a ideia de externalizar isso <esses pensamentos> de algum modo, haveria ainda mais vantagens. Assim, é concebível que tenha sido isso o que aconteceu, ao menos no que diz respeito à evolução da linguagem. E a razão pela qual continuamos usando a linguagem, primariamente, para pensar <dentro de> nós mesmos, é que foi esse o modo pelo qual tudo começou. Afinal, 60 mil ou 70 mil anos <talvez até 100 mil anos> não é muito tempo sob o ponto de vista evolucionário; é <virtualmente> um instante. Por isso, somos ainda muito como éramos quando ainda estávamos na África e a mudança súbita que estamos discutindo aconteceu. Esses são os fatos, tanto quanto sabemos.

			É verdade que existem várias teorias mais complicadas, mas não há justificativa para qualquer uma delas. Assim, por exemplo, uma teoria comum é a de que, de algum modo, uma mutação tornou possível a construção de enunciados de duas palavras; e isso resultou em uma vantagem com respeito à memória, pois você poderia agora eliminar dela um grande número de itens lexicais. Isso trouxe vantagens seletivas. E daí algo aconteceu novamente, e passamos a dispor de enunciados de três palavras e, então, uma série de mutações levou a enunciados de cinco palavras… Finalmente, conquistamos Merge, porque leva à infinidade <e isso dá a nossa mente um modo de juntar um número limitado de itens lexicais em um arranjo infinito de combinações>. Bem, Merge pode muito bem ter sido o primeiro passo, e pode não ter tido nada a ver com externalização; com efeito, é difícil imaginar como poderia ter a ver com isso, uma vez que o primeiro passo tem de ter acontecido em uma pessoa, e não em um grupo ou uma tribo. Assim, deve haver algo que tenha trazido para essa pessoa uma vantagem que levou a novas vantagens para sua prole.

			JM: E assim esse grupo conquista o pensamento. Nessa mesma linha, algumas vezes você especulou, ou sugeriu – não estou certo de qual palavra usar –, que junto com Merge vêm os números naturais e a função de sucessor. Merge, no caso-limite em que você simplesmente junta um elemento com ele próprio, poderia levar efetivamente à função de sucessor.

			NC: Esse é um problema antigo. Alfred Russell Wallace se preocupou com ele. Admitiu que as capacidades matemáticas não poderiam se desenvolver por meio da seleção natural; é impossível, pois todo mundo as tem e ninguém nunca as usou, exceto por um número muito pequeno de pessoas muito recentemente. É claro, portanto, que tais capacidades se desenvolveram de outro modo. Bem, é natural que se espere que elas sejam uma ramificação de algo como a linguagem – provavelmente como a maior parte do que é chamado de “capacidade intelectual do ser humano” <ou razão>. 

			Acontece que há maneiras muito simples de obter a aritmética a partir de Merge. Considere o conceito de Merge, que diz, simplesmente: “Tome duas coisas e construa outra que seja o conjunto das duas”; essa é a forma mais simples de Merge. Suponha que você a restrinja e tome apenas uma única coisa, chame-a de “zero”, e que aplique Merge a essa coisa; você obtém o conjunto contendo zero. Se você aplica Merge a esse conjunto, obtém o conjunto que contém o conjunto que contém zero. Essa é a função de sucessor. Os detalhes são um pouco mais complexos, mas esse é um modo de obter a função de sucessor bastante simples e direto. Na verdade, há mais alguns poucos modos de obtê-la; mas essa é basicamente uma complicação trivial de Merge, que restringe essa operação e diz: “Quando você junta tudo exatamente desse modo, Merge de fato lhe dá a aritmética”. Quando você obtém a função de sucessor, o resto vem junto. <C>

			Há argumentos contra isso. Brian Butterworth tem um livro (2000) sobre essa questão no qual oferece muitos argumentos contra a ideia de que a capacidade da linguagem e a da matemática estão relacionadas. Não está claro o que a evidência que ele apresenta realmente significa. Ela é constituída, em parte, por casos de dissociação. Encontramos disfunções neuronais em que você perde uma das capacidades e mantém a outra. Entretanto esse tipo de evidência não vai lhe revelar nada, pois não distingue competência de performance. Pode ser o caso de que tais disfunções neuronais tenham a ver com o uso da capacidade. Considere, para analogia, os casos em que há dissociações na leitura de uma língua. Ninguém sustenta que há uma parte do cérebro especialmente dedicada à capacidade de leitura. O que há, simplesmente, é um modo de usar a linguagem na leitura, e este pode ser danificado; mas a linguagem continua lá. O mesmo poderia acontecer com a aritmética, bem como com os outros tipos de dissociação de que se tem falado. Na verdade, pode ser que haja todo tipo de explicação para tais dissociações. Seja lá o que for a linguagem, o fato é que ela pode estar distribuída em diferentes partes do cérebro, simplesmente. Talvez ela possa ser copiada, de modo que você pode fazer cópia de uma parte e mantê-la, e pode eliminar o resto. Há um número tão grande de possibilidades que a evidência disponível simplesmente não serve para dizer muito. Assim, o que nos sobra é especulação; mas, quando você não dispõe de muita evidência, deve adotar a explicação mais simples. E a explicação mais simples que está de acordo com toda a evidência de que dispomos é a de que o conhecimento da aritmética é uma ramificação da linguagem, derivada pela imposição de uma restrição específica sobre Merge. 

			Na verdade, há outras restrições específicas, que são muito mais modernas. Considere o que chamamos de “linguagens formais” – digamos… a aritmética, ou sistemas de programação, ou qualquer outra linguagem. Elas são mais ou menos como uma língua natural, mas são tão recentes e autoconscientes que sabemos que não se parecem muito com o objeto biológico, a linguagem humana.

			Veja como elas, de fato, não se parecem. Tome Merge [o princípio computacional básico de todas as línguas naturais]. É questão de lógica que, se você pega duas coisas, chame-as X e Y, e forma o conjunto de X e Y (isto é, {X, Y}), há duas possibilidades. A primeira é que X é distinto de Y; a outra é que eles não são distintos. Se tudo é construído por meio de Merge, o único modo de X ser não distinto de Y é se um dos dois estiver dentro do outro. Digamos que X está dentro de Y. Bem, se X estiver dentro de Y e você aplicar Merge juntando-o com Y = [… X …], o resultado é {X, Y} = {X, [… X …]} – com efeito, o resultado é <o que Chomsky chama de> Merge interno. Isso é uma transformação. Assim, de fato, os dois tipos de Merge possíveis são: tomar duas coisas e colocá-las juntas; ou tomar uma coisa e um pedaço dela, e prender esse pedaço na borda ou margem [edge]da coisa. Essa é a propriedade de deslocamento ou movimento das línguas naturais, que é encontrada em todos os lugares. Sempre pensei <até recentemente> que o deslocamento era um tipo de estranha imperfeição da linguagem, comparada com Merge ou concatenação; mas isso era um engano. Como Merge interno, o deslocamento simplesmente vem de modo automático, se você não o impedir. Esta é a razão pela qual a linguagem usa esse recurso para todo tipo de coisa: porque vem “de graça”. Admitindo isso, você pode então perguntar: “Como esses dois tipos de Merge são empregados?”. E aqui você olha então para a interface semântica; é o lugar mais natural para verificar o emprego dos dois tipos. Há enormes diferenças. Merge externo é usado, em essência, para fornecer a estrutura de argumentos. Merge interno é basicamente usado para fornecer informação relacionada ao discurso, como foco, tópico, informação nova – todo tipo de coisa que se relaciona com a situação do discurso. <C> Bem, isso não é perfeito, mas é próximo o suficiente da perfeição, de modo que é provavelmente verdadeiro; e, se pudéssemos entender melhor o emprego de Merge externo, ou se pudéssemos entendê-lo bem o suficiente, descobriríamos que é perfeito.

			Suponha <agora> que você está inventando uma linguagem formal. Ela não possui qualquer propriedade relacionada ao discurso. Nesse caso, você usa apenas Merge externo. Com isso, coloca uma restrição sobre sistemas formais – com efeito, a restrição de não usar Merge interno. E assim você obtém, efetivamente, apenas a estrutura de argumentos. Agora, é interessante que, se esses sistemas nos fornecem propriedades de escopo, eles o fazem de certas maneiras. Acontece que estas são um tanto similares à linguagem natural, isto é, ao modo como a linguagem natural fornece propriedades de escopo. Assim, se você estiver ensinando, digamos, lógica quantificacional a seus graduandos, o modo mais fácil de fazê-lo é usar a teoria-padrão da quantificação – você coloca variáveis por fora da fórmula atômica e usa parênteses, e assim por diante. Bem, você sabe perfeitamente que há outros modos de ensinar lógica quantificacional – há lógica sem variáveis, como se sabe desde Curry (1930; Feys, 1958).

			E a lógica quantificacional expressa por uma lógica sem variáveis possui todas as propriedades corretas. Mas é extremamente difícil de ensinar. Você pode aprendê-la, depois que a aprendeu na notação ordinária, isto é, a teoria-padrão da quantificação. Não creio que alguém tenha tentado – e imagino que seria extremamente difícil – fazer o inverso, isto é, ensinar o sistema de Curry primeiro e depois terminar mostrando que você poderia também fazer a lógica quantificacional desse outro modo que é a teoria-padrão. Mas por quê? Afinal, os dois sistemas são logicamente equivalentes. Suspeito que a razão seja que o modo-padrão possui várias das propriedades da linguagem natural. Na linguagem natural, você realmente usa propriedades de borda [edge properties] para escopo; e o faz por meio de Merge interno. Linguagens formais não possuem Merge interno; mas devem ter algo que seja interpretado como escopo. Por isso, você usa o mesmo recurso da linguagem natural: coloca o elemento que tem escopo por fora com variáveis restritas, e assim por diante. 

			Essas são coisas que simplesmente decorrem do fato de você ter um sistema com Merge em seu interior; e provavelmente o mesmo seja verdade a respeito da música, isto é, do conhecimento musical, e de várias outras coisas. Temos essa capacidade que veio junto conosco e que nos dá opções extraordinárias para planejar, interpretar, pensar etc. E ela então começa a alimentar tudo mais. Você tem essa revolução cultural massiva, bastante surpreendente, que se deu provavelmente cerca de 60 mil ou 70 mil anos atrás. Em todo lugar onde há seres humanos, é basicamente a mesma coisa. É verdade que talvez na Austrália eles não tenham aritmética; o warlpiri, por exemplo, não a possui. Mas eles possuem sistemas intrincados de parentesco que, como Ken Hale observou, têm várias das propriedades dos sistemas matemáticos. Merge simplesmente parece estar na mente, trabalhando sobre problemas formais interessantes: você não tem aritmética; então, você tem um sistema complicado de parentesco.

			JM: Isso sugere que ao menos a possibilidade de construir as ciências naturais foi algo que também veio com Merge.

			NC: Sim, veio, e isso começa de imediato. Bem nesse período você começa a encontrar esse tipo de interesse – e aqui temos evidência de fósseis e evidência arqueológica do registro de eventos naturais, como os ciclos lunares e coisas do tipo. As pessoas começaram a perceber o que estava acontecendo no mundo e passaram a tentar interpretar o que ocorria. E daí isso começa a aparecer em cerimônias e coisas assim. O processo continuou nessa direção por um bom período de tempo.

			O que chamamos de ciência <isto é, ciência natural com teorias explícitas, formais, e com a suposição de que aquilo que elas descrevem deve ser tomado seriamente, ou concebido como “real”> é algo extremamente recente, e bastante limitado. Galileu penou para convencer os que o financiavam – os aristocratas – de que havia algo de importante em estudar uma bola descendo um plano sem fricção inclinado. “Quem se importa com isso? Há todo tipo de coisa interessante acontecendo no mundo. O que você tem a dizer sobre o fato de que as flores crescem? Esse é um tópico interessante. Fale-me sobre isso.” Galileu, o cientista, nada tinha a dizer sobre o crescimento das flores. Em vez de se dedicar a isso, ele tinha de tentar convencer quem o sustentava de que era importante estudar um experimento que ele não conseguia sequer realizar – metade dos experimentos que Galileu descreveu são experimentos de pensamento[thought experiments], e ele os apresenta como se os tivesse realizado, mas se mostrou, mais tarde, que ele não poderia ter feito isso. A ideia de não olhar diretamente para o mundo porque ele é muito complicado, de tentar limitar o estudo a algum pedaço artificial do mundo que você possa realmente estudar com profundidade e do qual você, talvez, possa depreender alguns princípios que poderão ajudá-lo a entender outras coisas <o que poderíamos conceber como a ciência pura, a ciência que se dedica às estruturas básicas, sem se preocupar com aplicações> – essa ideia é um passo gigantesco nas ciências e, na verdade, é um passo que só foi dado muito recentemente. Galileu convenceu algumas pessoas de que os princípios que identificou eram leis que você simplesmente tinha de memorizar. Mas já no tempo dele foram usados como instrumentos de cálculo. Eles forneceram um modo de construir coisas que não poderiam ser construídas antes, por exemplo. Na verdade, foi só no século XX que a Física teórica foi reconhecida como um domínio legítimo por si própria. Boltzmann, por exemplo, passou a vida toda tentando convencer as pessoas a levar os átomos e as moléculas a sério, e não apenas a considerá-los meros recursos de cálculo – mas ele não conseguiu. Mesmo grandes cientistas, como Poincaré – um dos maiores cientistas do século XX –, simplesmente riam disso. <Os que riam> estavam sob uma forte influência machiana <de Ernst Mach>: se você não pode ver a coisa, não pode tocá-la… <você não pode levá-la a sério>; portanto, você dispõe apenas de um modo de calcular certas coisas. Boltzmann, de fato, acabou cometendo suicídio – em parte, aparentemente, por causa de sua inabilidade de fazer que o levassem a sério. Por ironia terrível, ele se matou em 1905, ano em que o artigo de Einstein sobre o movimento browniano foi publicado e todos começaram a levá-lo a sério. E assim vai.

			Tenho andado interessado na história da Química. Ainda nos anos de 1920, quando nasci – portanto, não faz tanto tempo assim –, cientistas que eram líderes simplesmente ridicularizavam a ideia de levar essas coisas a sério, incluindo alguns químicos ganhadores do Prêmio Nobel. Eles concebiam <os átomos e outros “instrumentos” semelhantes> como modos de calcular os resultados dos experimentos. Átomos não podiam ser levados a sério, porque não tinham uma explicação física. Bem, na verdade agora se sabe que a Física da época tinha sérias inadequações; você teria de revisar radicalmente a Física para juntá-la e unificá-la com uma Química não modificada.

			Mas mesmo depois disso, mesmo depois de Pauling, a Química era, para muitos, principalmente uma disciplina descritiva. Dê uma olhada em um texto de algum pós-graduando em Química teórica. O texto não será, na verdade, uma tentativa de apresentar a Química como um domínio unificado; o que você tem são diferentes tipos teóricos de modelos para diversos tipos de situações. Se você olha os artigos em revistas técnicas, como a Science ou a Nature, a maior parte deles será bastante descritiva; eles se concentram em torno dos limites de um tópico, ou algo do gênero. E se você sai das ciências naturais “duras”[hard-core], a ideia de que você deveria, na verdade, construir situações artificiais em um esforço de entender o mundo – bem, isso é considerado exótico ou maluco. Considere a Linguística. Se você quiser conseguir uma bolsa de pesquisa, o que deve dizer é “eu quero fazer Linguísti­ca de corpus” – colecionar uma massa gigantesca de dados e jogá-la em um computador, e ver se algo acontece. Isso foi abandonado nas ciências “duras” séculos atrás. Galileu não tinha dúvida alguma sobre a necessidade de foco e idealização na construção de uma teoria. <C>

			Além do mais, ainda falando da capacidade de fazer ciência <na forma que a praticamos até muito recentemente, é preciso se lembrar disso>, ela não só é muito recente como também é muito limitada. Os físicos, por exemplo, não cometem suicídio por causa do fato de que não conseguem encontrar 90% do que acreditam que compõe o universo <matéria escura e energia escura>. Em um número <recente> da Science, relataram o fracasso da tecnologia mais sofisticada até agora desenvolvida, que se esperava fosse capaz de encontrar <algumas das> partículas que se acredita que compõem a matéria escura. Isto é, ainda não conseguiram encontrar cerca de 90% do universo; portanto, estamos ainda no escuro no que diz respeito a 90% da matéria do universo. Bem, isso é considerado como um problema científico em Física, não como o fim desse campo de investigação. Em Linguística, se você estiver estudando o warlpiri ou outra língua semelhante e não conseguir entender 50% dos dados, conclui-se que você não sabe do que está falando.

			Como você pode entender um objeto muito complexo? Se conseguir compreender alguma parte dele, isso já é impressionante. E o mesmo acontece em todo lado. O único sistema de comunicação animal que parece ter o tipo de complexidade ou de complica­ção no qual você poderia achar que descobrirá algo <do que sabemos> das línguas naturais é o sistema das abelhas. Elas possuem um sistema de comunicação extremamente complicado e, como obviamente você sabe, não há qualquer conexão evolucionária entre as abelhas e os seres humanos. Mas é interessante olhar para seus sinais. É muito confuso. O fato é que há centenas de espécies de abelhas – abelhas que produzem mel, abelhas sem ferrão etc. Os sistemas de comunicação estão dispersos entre essas espécies – algumas delas os possuem, outras não; as que os possuem apresentam-nos em diferentes graus; algumas usam o modo de exposição, outras usam vibração… Mas todas as espécies parecem ter o mesmo grau de sucesso. Assim, é difícil ver qual é a vantagem seletiva <dos sistemas de comunicação das abelhas>. E não se sabe quase nada sobre sua natureza. Sua evolução é complicada; praticamente não foi estudada – há <apenas> alguns artigos. Mesmo sua neurofisiologia básica é extremamente obscura. Estive lendo algumas das mais recentes resenhas dos estudos das abelhas. Há estudos descritivos muito bons – reporta-se todo tipo de coisas malucas. Mas você não consegue realmente compreender a neurofisiologia básica, e a evolução está quase além dos limites da investigação, embora seja um tópico perfeito – centenas de espécies, período curto de gestação, você pode fazer qualquer experimento que queira, e assim por diante. Por outro lado, se você compara a literatura sobre a comunicação das abelhas com a literatura sobre a evolução da linguagem humana, é ridículo. Sobre a evolução da linguagem humana, há uma biblioteca; sobre a evolução da comunicação das abelhas, há uns poucos manuais e artigos técnicos. E é um tópico muito mais fácil de ser estudado. A evolução da linguagem humana está condenada a ser um dos tópicos mais difíceis. Ainda assim, de algum modo sentimos que temos de entendê-lo, ou não poderemos ir adiante. É uma abordagem muito irracional para a investigação. <C>

		

	
		
			
2
 Sobre uma teoria formal da linguagem e sua acomodação à Biologia; a natureza distintiva dos conceitos humanos

			JM: Permita-me ir mais adiante em alguns dos pontos que você tocou perguntando-lhe uma questão diferente. Em seu trabalho nos anos de 1950, você efetivamente transformou o estudo da linguagem em uma ciência formal, matemática – não no sentido em que os sistemas de Markov são matemáticos, mas ainda assim claramente uma ciência formal que fez um progresso considerável. Algumas das marcas desse progresso têm sido – 
nos últimos anos, por exemplo – a eliminação sucessiva de todo tipo de artefatos das versões anteriores da teoria, tais como a estrutura profunda, a estrutura de superfície e coisas do gênero. Além disso, as teorias mais recentes têm mostrado uma habilidade notável para resolver problemas tanto de adequação descritiva quanto de adequação explanatória. Há um considerável progresso no grau de simplificação. E também parece haver algum progresso em direção à Biologia – não necessariamente a Biologia tal como tipicamente entendida por filósofos e por muitos outros, como uma história evolucionário-selecional da introdução gradual de estruturas complexas, mas a Biologia como entendida por gente como Stuart Kauffman (1993) e D’Arcy Thompson (1917, 1942, 1992). Quero saber se você poderia comentar em que medida aquele tipo de abordagem matemática tem progredido. <C>

			NC: Desde que esse negócio começou no início dos anos de 1950 – dois ou três estudantes, Eric Lenneberg, eu, Morris Halle, e aparentemente ninguém mais –, o tópico em que estávamos interessados era como seria possível levar essa investigação em direção à Biologia. A ideia era tão exótica que ninguém mais falava nela. Parte da razão é que a Etologia estava…

			JM: Desculpe-me; então aquilo <colocar a teoria da linguagem no interior da Biologia> era uma motivação desde o começo?

			NC: Sem dúvida: estávamos começando a ler Etologia, Lorenz, Tinbergen, Psicologia comparativa; essas coisas estavam acabando de se tornar conhecidas nos Estados Unidos. A tradição americana era o behaviorismo descritivo. Os zoologistas comparativistas alemães e holandeses estavam se tornando disponíveis; de fato, muito do material estava em alemão. Estávamos interessados e dava a impressão de que esse era o caminho que a Linguística deveria tomar. A ideia era tão exótica que praticamente ninguém falava dela, exceto os poucos que éramos. Mas foi o começo do trabalho de Eric Lenneberg; aqueles nossos estudos foram realmente o ponto em que tudo isso teve início.

			O problema era que, tão logo você tentava olhar para a linguagem de modo mais cuidadoso, descobria que praticamente nada era conhecido. É preciso lembrar que a maior parte dos linguistas presumia, naquele momento, que quase tudo já estava estabelecido em Linguística. Um tópico comum quando os estudantes de pós-graduação em Linguística conversavam uns com os outros era: o que faremos quando houver uma análise fonêmica para cada uma das línguas? Evidentemente, esse era um processo que terminaria em algum momento. Você poderia tentar talvez uma análise morfológica, mas ela também teria um fim. E também se presumia que as línguas eram tão variadas que você jamais encontraria qualquer coisa que fosse geral. De fato, um dos poucos casos em que havia um afastamento disso se encontrava nos traços distintivos da abordagem praguiana: os traços distintivos podiam ser universais, de modo que muito mais poderia ser universal também. Se a linguagem tinha uma base biológica, teria de ser assim. Mas, assim que começamos a tentar formular as regras universais que eram pressupostas por essa perspectiva, tornou-se imediatamente óbvio que não sabíamos nada de substancial sobre a linguagem. Tão logo tentamos dar as primeiras definições das noções de palavra – o que uma palavra significa? etc. –, não precisamos de mais de cinco minutos de reflexão para perceber que o Oxford English Dictionary não estava nos dizendo nada de significativo. Era óbvio que teríamos de começar do zero. A primeira questão era descobrir o que estava acontecendo quando tentávamos entender o que era a linguagem. E isso, de certo modo, nos afastava da questão de como íamos responder às questões de natureza biológica.

			Agora, a questão biológica fundamental é: quais são as propriedades desse sistema de linguagem específicas a ele? De que modo ele difere do sistema que controla a ação de caminhar, digamos – que propriedades específicas fazem de um sistema cognitivo um sistema especificamente linguístico? Mas você não pode responder a essa questão até que saiba algo sobre o que é o sistema. Então – com os esforços para dizer o que é o sistema – aparecem as tensões entre a adequação descritiva e a explanatória. A pressão descritiva – a tentativa de fornecer uma descrição para todas as línguas naturais possíveis – fez <o sistema> parecer muito complexo e diversificado; mas o fato óbvio acerca da aquisição da linguagem é que tudo tem de ser basicamente a mesma coisa, isto é, todas as línguas possíveis têm de ser basicamente pequenas variações de uma mesma linguagem universal. Desse modo, estamos presos nessa tensão entre descrever a diversidade de línguas e explicar como todas são basicamente manifestações de uma única linguagem.

			Apenas recentemente comecei a ler os registros de algumas das conferências dos anos 1960 e 1970. Os participantes eram em sua maioria jovens biologistas em ascensão, uns poucos neurofisiologistas, alguns linguistas, uns outros poucos. E esse tipo de questão surgia a toda hora – alguém dizia, bem, quais são as propriedades desse sistema linguístico que o faz diferente de outros sistemas cognitivos? E tudo que podíamos fazer era listar um complicado conjunto de princípios que eram tão diferentes <uns dos outros> e tão complexos que não há modo de conceber uma maneira por meio da qual eles teriam evoluído: isso estava simplesmente fora de questão.

			Além disso, para além da questão comparativa, há uma outra questão oculta, que está precisamente na fronteira para a Biologia neste momento. É a questão na qual Kauffman está interessado: por que os sistemas biológicos possuem essas propriedades – por que essas propriedades, e não outras? Reconhecia-se, na época de Darwin, que isso era um problema. Thomas Huxley admitia isto – que se a natureza não impuser limites há de haver muitos tipos diferentes de formas de vida, incluindo as formas de vida humana; talvez a natureza, de algum modo, permita apenas formas como a humana e algumas outras – talvez a natureza imponha restrições às formas de vida possíveis. Isso permaneceu como uma questão periférica em Biologia: deve ser verdade, mas é difícil de estudar. <Alan> Turing (1992), por exemplo, devotou grande parte da vida a seu trabalho sobre morfogênese. É um de seus principais trabalhos – ele não se limitou a fazer apenas aquele estudo sobre a natureza da computação – e se tratava de um esforço para mostrar que, se você algum dia viesse a entender alguma coisa realmente crítica sobre Biologia, você estaria no departamento de Química ou de Física. Há algumas pontas soltas que de fato pertencem ao departamento de História – isto é, às perspectivas selecionais da evolução. Mas mesmo a seleção natural – isso é perfeitamente bem compreendido, é óbvio a partir de sua lógica –, mesmo a seleção natural sozinha não pode fazer tudo; ela tem de funcionar dentro de algum tipo de canal prescrito de possibilidades físicas e químicas, e esse tem de ser um canal restritivo. Você não tem como obter sucesso biológico a não ser que só possam acontecer certos tipos de coisas, e não outros. Bem, agora isso é mais ou menos compreendido para coisas primitivas. Ninguém acredita, por exemplo, que é a seleção natural que determina que a mitose <o processo da duplicação do DNA celular, que leva à divisão celular> se dê em esferas e não em cubos; há razões físicas para isso. Ou considere, digamos, o uso de poliedros como materiais de construção – seja para os invólucros dos vírus, seja para os favos de mel das abelhas. As razões físicas para isso são compreendidas, e por isso você não precisa de razões selecionais. A questão é: até onde vai isso, ou seja, a redução de fenômenos biológicos a princípios básicos da Química ou da Física?

			As questões básicas sobre o que é específico à linguagem realmente têm a ver com problemas que vão além dos que dizem respeito à adequação explanatória <isto é, que vão além de ter de enfrentar o Problema de Platão, ou de ter de explicar os fatos acerca da pobreza de estímulo na aquisição da linguagem>. Assim, se você conseguisse atingir a adequação explanatória em Linguística – se você pudesse dizer: “Eis a Gramática Universal <GU>; forneça experiência linguística a ela e você obterá uma Língua-I” –, esse seria um começo para a Biologia da linguagem, mas seria apenas um começo <C>. E o próximo passo seria precisamente responder à pergunta que fizemos antes: por que a GU possui as propriedades que possui? Essa é a questão básica. Bem, uma possibilidade é que simplesmente uma coisa aconteceu depois da outra – um conjunto de acidentes históricos, asteroides atingindo a terra, ou seja lá o que for. Nesse caso, trata-se de algo essencialmente inexplicável; não tem suas raízes na natureza, mas em acidentes e na história. Mas há outra possibilidade, que é razoável, dado o que sabemos sobre a evolução humana. Parece que o sistema da linguagem evoluiu muito repentinamente. Se isso é verdade, um longo processo de acidentes históricos está excluído, e podemos começar a olhar para uma explicação em algum outro lugar – talvez, como Turing imaginou, na Química ou na Física.

			A perspectiva-padrão na Biologia evolucionária – a razão pela qual os biologistas pensam que encontrar algo perfeito (isto é, um sistema biológico perfeito) não faz qualquer sentido – é a de que você está olhando para coisas que se estendem por um longo período de história evolucionária. E há, é claro, muitos casos do que François Jacob chama de “bricolagem”, ou de remendo e improvisação[tinkering]; em qualquer momento particular da história evolucionária, a natureza faz o melhor que pode com o que tem à disposição. Você observa caminhos na evolução que ficaram trancados aqui, ou que saem dali, mas que não recomeçam nem vão a qualquer outro lugar. E assim você fica com o que parecem ser coisas muito complicadas, que você poderia ter feito melhor se tivesse tido a chance de projetá-las e construí-las [engineer them]desde o começo. Essa perspectiva pode nos ocorrer porque não as compreendemos bem. Mas talvez Turing estivesse certo: talvez esses processos se desenvolvam desse jeito porque assim deve ser. De qualquer modo, faz algum sentido ter aquela perspectiva se você está diante de um longo desenvolvimento evolucionário. Por outro lado, se algo acontece muito rapidamente, não faz qualquer sentido levar a sério aquela perspectiva.

			Por algum tempo, não parecia provável que a evolução da linguagem pudesse ter acontecido muito rapidamente. A única abordagem que parecia fazer algum sentido era a de que a GU <ou o dote biológico que possuímos e que nos permite adquirir uma língua> é um sistema muito intrincado, com princípios altamente específicos que não possuiriam qualquer análogo em nenhum outro lugar do mundo. Mas isso leva ao fim de qualquer discussão dos problemas centrais da Biologia da linguagem – o que há de específico na linguagem? Como ela chegou aonde chegou? O motivo para aquela visão estava no elo entre a teoria – o formato da teoria linguística – e o problema da aquisição. O quadro que todos tinham em mente – inclusive eu – era o de que a GU fornece algo como um formato para as gramáticas possíveis, bem como algum tipo de técnica para escolher a melhor entre elas quando exposta a um conjunto de dados. Mas, para esse quadro funcionar, o formato tem de ser altamente restritivo: você não pode deixar um monte de opções abertas. E, para tornar o formato altamente restritivo, parece necessário que ele também seja altamente articulado e complexo. Desse modo, você é obrigado a postular uma teoria da Gramática Universal que é altamente articulada e específica, basicamente por razões de aquisição. Bem, aos poucos surge a abordagem de Princípios e Parâmetros <P&P>, que tomou forma por volta do início dos anos 1980. Ela não resolve o problema <de dizer o que é distintivo na linguagem e como a linguagem chegou aonde chegou>, mas elimina a principal barreira conceitual para resolver esse problema. O grande ponto da abordagem P&P é que ela dissocia o formato para gramáticas dos problemas da aquisição. A aquisição, de acordo com essa abordagem, deve ser basicamente uma questão de se aprender propriedades lexicais (provavelmente), e é indubitável que tais propriedades são aprendidas a partir da experiência; eis um outro modo pelo qual a aquisição é dissociada do formato para gramáticas.

			Bem, se tudo isso é dissociado dos princípios da GU, então não há mais qualquer razão conceitual pela qual tais princípios devam ser extremamente intrincados e específicos. Assim, você pode começar a perguntar: estávamos errados sobre a complexidade e o alto nível de articulação dos princípios da GU? Podemos mostrar que, na verdade, eles são simples? É aqui que começa o Programa Minimalista. Podemos fazer a pergunta que estava sempre escondida mas que não podíamos enfrentar por causa da necessidade de resolver o problema da aquisição. Com a dis­sociação entre o processo de aquisição e a estrutura da linguagem – principalmente por meio da escolha de parâmetros, ou melhor, por meio da estratégia de deixar que a aquisição se dê pela fixação de valores para parâmetros de natureza lexical –, podemos ao menos considerar tais questões. Depois dos primeiros anos da década de 1980, eu começava quase todo curso que ministrei dizendo: “Vejamos se a linguagem é perfeita”. Tentávamos então verificar se ela era perfeita, e isso não dava certo; terminávamos com algum outro tipo de complexidade. E, na verdade, a tentativa de investigar essa questão não conseguiu chegar muito longe até mais ou menos o começo dos anos 1990, e então, nesse ponto, as coisas começaram a se encaixar. Começamos a ver como você poderia tomar o <modo mais recente de compreender> a tecnologia – isto é, os recursos técnicos postulados pelos gerativistas – e desenvolver uma explicação fundamental para eles, e assim por diante. Estranhamente, uma das últimas coisas a ser percebidas, por volta do ano 2000, foi que o deslocamento <movimento> é necessário. Este parecia ser o maior problema: por que a linguagem precisa de deslocamento? A resposta certa – que essa operação é simplesmente Merge interno – se apresenta por si mesma uma vez que você olhe para a questão do modo correto.

			JM: A história não era a de que o deslocamento estava lá para que a derivação de uma estrutura gramatical satisfizesse as condições de interfa­ce – restrições sobre o sistema nuclear da linguagem que eram impostas pelos sistemas cognitivos com os quais a linguagem deve “se comunicar”?

			NC: Bem, acontece que a linguagem de fato deve satisfazer condições de interface; mas isso está lá, de qualquer modo. É preciso que haja condições de interface; <a questão que podíamos responder agora, isto é> o maior problema era: por que usar deslocamento para satisfazê-las? Por que não usar índices, ou alguma outra coisa? Qualquer sistema, isto é, qualquer teoria da linguagem <precisa> satisfazer tais condições, mas o faz com diferentes tecnologias. Bem, considerando cuidadosamente a questão, conclui-se que a gramática transformacional é um método ótimo para satisfazê-las, porque é de graça.

			JM: …quando concebida como Merge interno e externo…

			NC: Sim, isso vem de graça, se você não estipular que um deles não acontece.

			JM: O.k., e isso ajuda a entender por que Merge – portanto, recursão na forma que a empregamos na linguagem (e provavelvemente em matemática) – está disponível apenas para os seres humanos. <C> Isso, então, é tudo o que é necessário para se compreender o que é distintivo na linguagem humana – que dispomos de Merge? Posso presumir, ao menos com algum fundamento, que outras espécies possuem capacidades conceituais…

			NC: Mas veja, isso é questionável. No que diz respeito ao componente <de interface> sensório-motor, isso provavelmente é verdade. Pode haver algumas adaptações para a linguagem, mas não são muitas. Considere, por exemplo, os ossos do ouvido médio. Eles foram magnificamente desenhados para interpretar a linguagem, mas ao que parece eles chegaram ao ouvido a partir das mandíbulas reptilianas, por algum processo mecânico de expansão do crânio que se deu, digamos, há cerca de 60 milhões de anos. Ou seja, isso é algo que simplesmente aconteceu. O aparato articulatório-motor dos seres humanos é um pouco diferente do de outros primatas, mas a maior parte das propriedades do sistema articulatório é encontrada em outros lugares, isto é, em outras espécies, e se macacos ou símios tivessem a capacidade humana para a linguagem, eles poderiam ter usado sejam quais fossem os sistemas sensório-motores de que dispusessem para externalização, como fazem em grande parte os humanos que são usuários nativos das línguas de sinais. Além disso, nosso sistema sensório-motor parece ter permanecido disponível para os hominídeos em nossa linha evolutiva por centenas de milhares de anos antes que fosse usado para a linguagem. Assim, não parece ter havido quaisquer inovações particulares aqui.

			No que diz respeito ao componente conceitual, é totalmente diferente. Talvez não saibamos o que importa, mas tudo o que se sabe sobre o pensamento e as mentes dos animais é que os análogos aos conceitos humanos – ou seja lá o que for que atribuamos a eles – de fato possuem relações similares a relações referenciais com as coisas. Desse modo, possuem algo como uma relação palavra-objeto. Todo sinal vocal particular dos macacos está associado com um estado interno específico, como a fome, ou com um estado externo específico, como “Há folhas se movendo ali, portanto corra!”.

			JM: Como Descartes sugeriu.

			NC: Exato. Isso parece verdadeiro em sistemas animais, tanto que o levantamento dos sistemas de comunicação animal feito por Randy Gallistel (1990) simplesmente o dá como um princípio. A comunicação animal está baseada no princípio de que símbolos internos estão em uma relação um-para-um com algum evento externo ou algum estado interno. Mas isso é simplesmente falso para a linguagem humana – totalmente. Nossos conceitos simplesmente não são assim. Aristóteles já havia notado isso; mas foi no século XVII que a ideia se tornou predominante. Considere, por exemplo, o capítulo 27 de Locke, que ele adiciona ao estudo sobre pessoas em Ensaio sobre o entendimento humano. Ele percebe muito bem que uma pessoa não é um objeto. O conceito tem algo a ver com continuidade psíquica. Ele envereda para experimentos de pensamento[thought experiments]: se duas pessoas que parecem idênticas possuem os mesmos pensamentos, estamos diante de uma pessoa ou de duas? E todo conceito para o qual você olha é assim. Por isso, eles parecem ser completamente diferentes dos conceitos animais. <C>

			Na verdade, temos apenas uma compreensão superficial de como são nossos conceitos. Foi principalmente no século XVII que se investigou esse problema. Hume, mais tarde, reconheceu que nossos conceitos são apenas construções mentais evocadas de algum modo por propriedades externas. Então, o assunto começa gradualmente a perder interesse e muito pouco acontece. No século XIX, ele é absorvido por teorias no estilo da referência fregeana, e então pela moderna filosofia da linguagem e da mente, que, acredito, são simplesmente extravagantes no que diz respeito a esse tópico.

			Mas, para voltar à sua questão, creio que você está diante do fato de que o sistema conceitual humano parece não ter nada de análogo no mundo animal. A questão que se coloca é de onde vieram os conceitos animais, e há modos de estudar isso. Mas a origem do aparato conceitual humano permanece bastante misteriosa até hoje.

			JM: E o que você acha da ideia de que a capacidade para se dedicar ao pensamento – isto é, para pensar de modo independente das circunstâncias que poderiam acionar ou estimular pensamentos – poderia ter surgido como um resultado da emergência de uma sistema de linguagem, também?

			NC: A única razão para duvidar dessa ideia é que a capacidade de se dedicar ao pensamento parece ser a mesma entre grupos que se separaram há cerca de 50 mil anos. Assim, exceto se houve algum desenvolvimento cultural paralelo – o que é concebível –, parece que ela estava aguardando lá de algum modo. Portanto, se você perguntar a um nativo da Nova Guiné o que é uma pessoa, por exemplo, ou um rio… <obterá uma resposta como a que você próprio daria.> Além disso, os bebês possuem <pensamento>. Este é o aspecto mais surpreendente – que eles não o tenham aprendido <e, ainda assim, o conteúdo interno de seus pensamentos é rico e intrincado, e, como mencionei antes, além do alcance do Oxford English Dictionary>. 

			Considere as histórias para crianças; elas são baseadas nesses princípios. Leio essas histórias para meus netos. Se eles gostam de uma história, querem que ela seja lida 10 mil vezes. Eles gostam muito de uma sobre um burro que alguém transformou em uma pedra. O resto da história é sobre como os burrinhos tentam dizer a seus pais que a pedra é um bebê burrinho, embora ela seja obviamente uma pedra. Alguma coisa ou outra acontece no fim, e a pedra se torna um bebê burrinho de novo. Mas toda criança, não interessa quão pequena seja, sabe que a pedra é um burro, que não é uma pedra. É um burro porque possui continuidade psíquica, e assim por diante. Isso não pode apenas ter se desenvolvido a partir da linguagem ou da experiência.

			JM: Bem, e o que você pensa sobre algo como a morfologia distribruída? Seria plausível que pelo menos alguma parte da estrutura conceitual – digamos, a diferença entre nomes e verbos – fosse diretamente resultante da linguagem como tal? Isso é plausível?

			NC: Depende do que você quer dizer com isso. Considere a noção de um burro, de novo. É uma noção linguística; e é utilizada pelo pensamento. Portanto, é um item lexical e um conceito. São coisas diferentes? Pense, por exemplo, na ideia de Jerry Fodor de uma linguagem do pensamento. O que sabemos sobre a linguagem do pensamento? Tudo o que sabemos sobre ela é que é a língua inglesa. Se é alguém no Leste da África que está pensando, então é a língua swahili. Não possuímos qualquer noção independente do que seja a linguagem do pensamento. De fato, não temos nenhuma razão para acreditar que há qualquer diferença entre itens lexicais e conceitos. É verdade que outras culturas vão dividir as coisas, isto é, a experiência do mundo de um modo um pouco diferente, mas as diferenças são realmente pequenas. As propriedades básicas são simplesmente idênticas. Quando dou exemplos em minhas aulas, como o da noção de um rio, e faço esses estranhos experimentos de pensamento <no que diz respeito à identidade dos rios – o que uma pessoa está disposta a chamar de um rio, ou de “o mesmo rio”>, não importa muito a que cultura linguística a pessoa pertence, todas o reconhecem do mesmo modo em aspectos fundamentais. Qualquer bebê faz isso. Portanto, de algum modo, é preciso dizer que essas coisas estão lá. Elas se manifestam na linguagem; se elas estão “lá” independentemente da linguagem, não temos nenhum modo de saber. Não temos nenhum modo de estudá-las – ou são muito poucos os modos de fazê-lo, ao menos.

			Podemos estudar algumas coisas sobre o desenvolvimento conceitual separadamente da linguagem, mas elas têm a ver com outras coisas, como a percepção do movimento, a estabilidade dos objetos, coisas desse tipo. É interessante, mas bastante superficial quando comparado com seja lá o que for que esses conceitos sejam. Desse modo, a questão sobre se tais conceitos vêm diretamente da linguagem parece estar além de nossas capacidades de investigação; não temos como entender o pensamento das crianças para muito além disso.

			Mas então a questão é: de onde vieram esses conceitos? Você pode imaginar como uma mutação genética poderia ter nos dado Merge, mas como nos daria o conceito de identidade psíquica como uma propriedade definidora de um certo tipo de entidades? Ou muitas outras propriedades bastante afastadas da experiência?

			JM: Às vezes fico pensando sobre se os conceitos lexicais poderiam ou não ser gerativos em algum sentido ou outro. Parece plausível à primeira vis­ta – ofereceria alguns modos de compreendê-los.

			NC: Os que foram mais bem estudados não são aqueles de que estávamos falando – os que usamos às vezes para nos referir ao mundo <tais como ÁGUA e RIO>, mas conceitos relacionais, como os de relação temporal – verbos estativos versus ativos <por exemplo> – ou conceitos relacionais envolvendo movimento, analogias entre espaço e tempo, e assim por diante. Há uma quantidade razoável de trabalhos descritivos interessantes <sobre esses conceitos>. Mas eles são partes do aparato semântico relacionadas à sintaxe de modo muito próximo, de maneira que <ao estudá-los> você está na verdade estudando um sistema relacional que tem algo de uma natureza sintática. 

			O ponto em que isso se torna um impasse é quando você pergunta como essas coisas são usadas para falar sobre o mundo – a questão tradicional da semântica. Quase tudo o que é feito – digamos, tudo o que é feito – em semântica formal ou semântica linguística ou na teoria sobre aspecto verbal, e assim por diante, é quase tudo interno <e sintático em um sentido amplo>. Funcionaria do mesmo jeito se não houvesse mundo externo algum. Assim, você poderia colocar o cérebro em um balde, ou seja lá o que for. E então a pergunta surge: “Veja bem, usamos essas coisas para falar sobre o mundo; como fazemos isso?”. Aqui, acho que filósofos, linguistas e outros que pertencem à moderna tradição intelectual estão presos em uma espécie de armadilha, a armadilha de presumir que há uma relação de referência entre expressões e coisas do mundo. <C>

			Achei que seria útil e tentei convencer outras pessoas – sem sucesso – de pensar sobre esse problema por meio de uma comparação com a fonologia. Depara-se com a mesma questão. Todo o trabalho em fonologia é interno <à mente/ao cérebro>. Você de fato presume que a fonética em sentido estrito dá algum tipo de instrução ao sistema articulatório e auditivo – ou seja qual for o sistema que você está usando para externalização. Mas isso está fora da faculdade da linguagem. É tão esquisito que ninguém sugira que exista uma relação som/símbolo; ninguém pensa que o símbolo æ (o som “a” de cat em inglês), digamos, pega algum objeto externo à mente. Você poderia jogar o jogo que os filósofos jogam; você poderia dizer que há um construto quadridimensional de movimentos de moléculas que é o valor fonético de æ. E então æ pega esse objeto, e quando digo æ (ou talvez cat) conseguimos entender, pois se refere ao mesmo construto quadridimensional. Isso é tão insano que ninguém – bem, quase ninguém, como você sabe – o faz. O que realmente acontece – isso é bem compreendido – é que você dá instruções para, digamos, seu aparelho articulatório e ele as converte em movimentos de moléculas que se dão de diferentes maneiras e em diversas circunstâncias, e dependem de você ter ou não uma dor de garganta, ou de estar gritando, ou algo assim. E alguém interpreta isso, se estiver perto o suficiente de você, por meio de sua linguagem interna, de sua concepção do mundo, de sua compreensão das circunstâncias, e assim por diante; nessa medida, as pessoas podem interpretar o que você está dizendo. É um jogo de “mais ou menos”. Todo mundo presume que esse é o modo como o lado sonoro da linguagem funciona.

			Então, por que o lado do significado da linguagem não funcionaria assim: nada de semântica – isto é, nenhuma relação de referên­cia –, apenas instruções sintáticas para o aparato conceitual que então age? Agora – uma vez que você está no aparato conceitual e em ação – você está no domínio da ação humana. E quaisquer que sejam as complexidades da ação humana, o aparato – mais ou menos – pensa sobre elas de uma certa forma. E outras pessoas que são mais ou menos como nós, ou que pensam em si mesmas da mesma maneira, ou que se colocam em nosso lugar, obtêm uma compreensão razoavelmente boa do que estamos tentando dizer. Não parece haver muito mais que isso. <C>

			
Material suplementar da entrevista de 20 de janeiro de 2009

			JM: Agora vou tratar do que você chamou de “informação semântica” em uma palestra em 2007 no MIT sobre a perfeição do sistema da linguagem, bem como em outros lugares. Você mencionou que na interface semântica (SEM) da faculdade da linguagem há dois tipos de informação semântica: uma relativa à estrutura de argumentos, que você presume se deve a Merge externo; e outra que diz respeito a coisas como tópico, escopo e informação – aspectos dessa natureza –, que você presume se deve a Merge interno.

			NC: Bem, é mais ou menos isso. Há argumentos contrários, como a teoria do controle de Norbert Hornstein, que diz que você pode pegar papéis temáticos por meio de Merge interno. Então, não quero sugerir que é uma questão fechada, de modo algum, mas se você adotar um ponto de vista como o de Deus, o que você espera, mais ou menos, é que, se você vai ter dois tipos diversos de Merge, então eles deveriam fazer coisas diferentes. Não tenho provas. Mas os dados parecem sugerir que isso está muito perto da verdade, tão perto que parece perto demais para ser um acidente. Os casos-padrão de relações de estrutura argumental são resultantes de Merge externo, e os casos normais de orientação para o discurso e coisas desse tipo são de Merge interno.

			JM: É um tipo muito diferente de informação.

			NC: É muito diferente, e se soubéssemos o suficiente sobre o pensamento animal, suspeito que descobriríamos que algumas partes de Merge externo podem até mesmo ser, em alguma medida, comuns aos primatas. Você provavelmente pode encontrar coisas como esquemas de ator-ação em macacos. Mas eles não podem fazer muita coisa com isso, é como uma espécie de reflexo das coisas que eles percebem. Você vê isso em termos de propriedades do tipo observado por Cudworth, de propriedades de Gestalt, de relações causais; é um modo de perceber.

			JM: Eventos com propriedades n-ádicas – tomando vários números de argumentos, e coisas do tipo.

			NC: Sim, esse tipo de coisa. E isso pode ser simplesmente o que Merge externo lhe dá. Por outro lado, há um outro tipo de Merge e, se ele for usado, estará relacionado a outras propriedades. Descritivamente, as coisas se distribuem, muito aproximadamente, entre a estrutura temática básica por um lado, e a orientação do discurso, estrutura de informação, propriedades de escopo, e assim por diante, de outro.

			JM: Parece se tratar de informação pragmática…

			NC: Afinal de contas, a interface é semântico-pragmática. <C>

			Neste momento, há muita discussão em torno ao trabalho de Dan Everett com uma língua brasileira, pirarrã – como descrito no New Yorker e em outros lugares. David Pesetsky tem um longo artigo sobre a discussão com outros dois linguistas <Nevins; Pesetsky; Rodrigues, 2007>, e, segundo eles, o pirarrã é simplesmente como as demais línguas. A discussão chegou à literatura filosófica também. Algumas pessoas inteligentes – um bom filósofo inglês escreveu um artigo sobre isso. É embaraçosamente ruim. Ele argumenta que a discussão sugere que o pirarrã mina a Gramática Universal, porque mostra que a linguagem não é baseada em recursão. Bem, se Everett estivesse certo, isso mostraria que o pirarrã não utiliza os recursos que a Gramática Universal disponibiliza. Mas isso é como se você tivesse encontrado em algum lugar uma tribo de pessoas que rastejam em vez de andar. Eles veem outras pessoas rastejar, e por isso rastejam. Isso não mostra que você não pode andar, que não está geneticamente programado para andar <e que de fato caminha, se você tiver o tipo relevante de experiência que aciona a capacidade, e se não for de alguma outra maneira inabilitado>. De qualquer maneira, o que Everett afirma provavelmente não é verdade; mas, mesmo que fosse, isso simplesmente significaria que essa língua tem recursos lexicais limitados e não está usando Merge interno. Bem, talvez não esteja: o chinês não o usa para a formação de perguntas. O inglês não usa um monte de coisas; não usa a opção bakeriana da polissíntese, por exemplo. Nenhuma língua usa todas as opções que estão disponíveis na GU.
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